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MINISTÉRIO DA FAZENDA

g‘ri-(z CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS,

Processo n°	 13116.001132/2003-54

Recurso n°	 107-142.944 Especial do Procurador

Acórdão n°	 9101-00.302 — i a Turma

Sessão de	 25 de agosto de 2009

Matéria	 DECADÊNCIA

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado	 RODOESTE TRANSPORTES LTDA

Assunto: Contribuição Social Sobre o Lucro - CSLL

Exercício: 1999

DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. Súmula Vinculante n 2 8. O
Supremo Tribunal Federal consagrou que o prazo decadencial e prescricional
das contribuições previdenciárias, entre as quais de inclui a Contribuição
Social Sobre o Lucro Líquido CSLL, prevalece aqueles estabelecido no
Código Tributário Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os prese tes autos.

Acordam os membros
l
eo colegiado, or unanimidade de votos, não conhecer

do recurso, nos termos do relatório e vo le que passam ./ integrar o presente julgado.

CARLOS ALBE • • - ITAS B • • • TO - Presidente.

g
C.715;

PIE	 L • QUI • : PESSOA MONTEIRO - Relatora.

EDITADO EM: 01 S T -119

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas
Barreto (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (vice-presidente
substituto), Antonio Praga, Karem Jureidini Dias, Adriana Gomes Rêgo, Antonio Carlos
Guidoni Filho, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Valmir Sandri, Leonardo de Andrade Couto
(substituto convocado) e João Carlos de Lima Júnior (substituto convocado).



Relatório

Trata-se de Recurso Especial apresentado em 04/07/2006 pela Fazenda
Nacional, com fundamento no artigo 32., inciso I, do Regimento Interno dos Conselhos de
Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n° 55/1998, vigente à época, contra Acórdão n° 107-
08.254, fls. 243/168, vol II, proferido pela então Sétima Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, em 13/09/2005, assim ementado e decidido :

DECADÊNCIA - IRPJ - Este Colegiado, referendado pela
Câmara Superior de Recursos Fiscais, já pacificou o
entendimento de que, em relação ao Imposto de Renda das
Pessoas Jurídicas, dispõe o fisco do prazo de 5 (cinco) anos,
contado do período de apuração em que ocorrido o seu fato
gerador, para fazer exigências suplementares. Consoante regra
do sç 40 do art. 150 do Código Tributário Nacional, este
entendimento se aplica na inexistência de dolo, fraude ou
simulação.

CSLL - DECADÊNCIA - CTN, ART. 150, § 4°- APLICAÇÃO -
Tendo a Suprema Corte, de forma reiterada, proclamado a
natureza tributária das contribuições de seguridade social,
determinando, pois, em matéria de decadência, a lei e o direito
aplicável, por força do que dispõe o artigo 146, 111, b da
Co- nstituição Federal, aplica-se as regras do CIN em detrimento
das dispostas na Lei Ordinária n° 8.212/91. Interpretação
mitigada do disposto na Portaria MF 103/02, solução da lide,
conforme a lei e o Direito. Portanto, deve-se reconhecer, a favor
da recorrente, a decadência do direito da Fazenda Publica
efetuar o lançamento.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR
provimento PARCIAL ao recurso, para reconhecer a decadência
em relação ao IRPJ do primeiro, segundo e terceiro trimestre do
ano-calendário de 1998, por maioria de votos, DAR provimento
PARCIAL ao recurso, para reconhecer a decadência em relação
a CSL no mesmo período, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Luiz Martins Valer° (relator), Albertina Silva Santos de Lima e
Marcos Vinicius Neder de Lima. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Natanael Martins.

Irresignada, a Fazenda Nacional oferece recurso especial , fls. 261/266, vol
II, onde, em síntese, argumenta que a decisão violou o artigo 45 da Lei 8212/1991 e pede a
restauração do lançamento.

Ausentes contra-razões, conforme despacho fls. 282 — vol II.
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Em 08 /07/2008 os autos foram a esta Relatora distribuídos, para análise do
Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

É o relatório.

filé' à



Voto

Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

Recurso tempestivo.

A matéria versa sobre decadência, mais especificamente sobre o prazo
aplicável nos casos de lançamento de ofício para a Contribuição Social Sobre o Lucro, exigida
para fatos geradores ocorridos nos primeiro, segundo, terceiro e quarto trimestres do ano
calendário de 1998— fls 118, com ciência ao Contribuinte em 02/10/2003 — fls.135.

O acórdão recorrido aplicou o prazo decadencial previsto no artigo 150, § 40
do Código Tributário Nacional,

O i.Representante da Fazenda Nacional pede a aplicação do comando
normativo do artigo 45 da Lei 8112/1991. Assim, o prazo decadencial das contribuições sociais
é de dez anos.

Todavia, esta pretensão já não prospera.

O Diário Oficial da União do dia 20/06/2008 publicou o enunciado da
Súmula vinculante n2 8, verbis:

"Em sessão de 12 de junho de 2008, o Tribunal Pleno editou os
seguintes enunciados de súmula vinculante que se publicam no
Diário da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do §
4° do art. 2° da Lei n°11.417/2006:

Súmula vinculante n° 8 - São inconstitucionais o parágrafo único
do artigo 5° do Decreto-Lei n°1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da
Lei n° 8.212/199 I , que tratam de prescrição e decadência de
crédito tributário.

Precedentes: RE 560.626, rel. Min. Gilmar Mendes, j.
12/6/2008; RE 556.664, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008;
RE 559.882, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 12/6/2008; RE 559.943,
rel. Min.Cármen Lúcia, j. 12/6/2008; RE 106.217, rel. Min.
Octavio Gallotti, DJ 12/9/1986; RE 138.284, rel. Min. Carlos
Velloso, DJ 28/8/1992.

Legislação:

Decreto-Lei n° 1.569/1997, art. 5°, parágrafo único Lei n°
8.212/1991, artigos 45 e 46 CF, art. 146, III Brasília, 18 de
junho de 2008.

Ministro Gilmar Mendes

Presidente"

(DOU n° 117, de 20/06/2008, Seção I, pág. 1)
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No caso concreto, ante a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo,
o recurso resta prejudicado.

•
Nesta ordem de juizos não conheço do especial interposto pela Fazenda

Nacional.

11,f
IN(:"^'?1.-.1 • • as -Pesso	 onteiro - Relatora


